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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA LUCY CARRIELO DA SILVA
ADVOGADOS : WILSIONE LESSA NAVEGA - RJ178977

IARA SOARES LESSA DE PRE DEFANTI - RJ183635
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIENTO DE SENTENÇA. GRATIFICAÇÃO DO 
PROGRAMA "NOVA ESCOLA". PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. PARTICULARIZAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. AUSÊNCIA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO COMANDO NORMATIVO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DE TRATADO OU LEI. 
AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado 
contra o Estado do Rio de Janeiro na qual o ente estadual foi condenado a 
proceder a avaliação anual e pagar as respectivas gratificações do programa 
"Nova Escola".

II - Na sentença extinguiu-se o feito por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo a sentença foi reformada para afastar a 
prescrição e determinar retorno dos autos ao juízo de origem. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

IV - Impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também 
a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, 
para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.
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V - O recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

VI - Quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de 
lei federal tido por violado, pois nas razões do recurso especial não se 
particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a 
referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

VII - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de 
seu caput, que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao 
regramento legal contido nos incisos, nos parágrafos ou nas alíneas. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.558.460/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/3/2020.)

VIII - "A ausência de particularização dos incisos do artigo 
supostamente violado, inviabilizam a compreensão da irresignação recursal, 
em face da deficiência da fundamentação do apelo raro" (AgRg no AREsp 
n. 522.621/PR, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 12/12/2014.) Confiram-se também os seguintes julgados: 
AgInt no AREsp n. 1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 4/9/2018; AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
18/9/2017; e AgRg no REsp n. 695.304/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ de 5/9/2005; EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.962.212/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 15/2/2022.

IX - Quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) 
apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

X - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 
federal apontado como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação 
com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua 
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu 
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texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 
legais.

XI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de 
seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no 
REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021, REsp n. 
1.798.903/RJ, relator para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, DJe de 30/10/2019; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 14/8/2020; 
AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; (...) AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/03/2021.

XII - Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso 
especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente 
de norma diversa de tratado ou lei federal.

XIII  - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA LUCY CARRIELO DA SILVA
ADVOGADOS : WILSIONE LESSA NAVEGA - RJ178977

IARA SOARES LESSA DE PRE DEFANTI - RJ183635
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMPRIENTO DE SENTENÇA. GRATIFICAÇÃO DO 
PROGRAMA "NOVA ESCOLA". PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. PARTICULARIZAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. AUSÊNCIA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO COMANDO NORMATIVO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DE TRATADO OU LEI. 
AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado 
contra o Estado do Rio de Janeiro na qual o ente estadual foi condenado a 
proceder a avaliação anual e pagar as respectivas gratificações do programa 
"Nova Escola".

II - Na sentença extinguiu-se o feito por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo a sentença foi reformada para afastar a 
prescrição e determinar retorno dos autos ao juízo de origem. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

IV - Impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também 
a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, 
para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.
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V - O recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

VI - Quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de 
lei federal tido por violado, pois nas razões do recurso especial não se 
particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a 
referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

VII - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de 
seu caput, que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao 
regramento legal contido nos incisos, nos parágrafos ou nas alíneas. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.558.460/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/3/2020.)

VIII - "A ausência de particularização dos incisos do artigo 
supostamente violado, inviabilizam a compreensão da irresignação recursal, 
em face da deficiência da fundamentação do apelo raro" (AgRg no AREsp 
n. 522.621/PR, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 12/12/2014.) Confiram-se também os seguintes julgados: 
AgInt no AREsp n. 1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 4/9/2018; AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
18/9/2017; e AgRg no REsp n. 695.304/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ de 5/9/2005; EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.962.212/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 15/2/2022.

IX - Quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) 
apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

X - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 
federal apontado como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação 
com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua 
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu 
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texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 
legais.

XI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de 
seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no 
REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021, REsp n. 
1.798.903/RJ, relator para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, DJe de 30/10/2019; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 14/8/2020; 
AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; (...) AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/03/2021.

XII - Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso 
especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente 
de norma diversa de tratado ou lei federal.

XIII  - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
GRATIFICAÇÃO NOVA ESCOLA. SENTENÇA QUE, DECLARANDO A 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA, EXTINGUIU O FEITO COM A 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO. RECURSO DA PARTE AUTORA.

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado por Maria Lucy 

Carrielo da Silva contra o Estado do Rio de Janeiro na qual o ente estadual foi condenado 

a proceder a avaliação anual e pagasse as respectivas gratificações do programa "Nova 

Escola".
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Na sentença extinguiu-se o feito por ocorrência da prescrição. No Tribunal a 

quo a sentença foi reformada para afastar a prescrição e determinar retorno dos autos ao 

juízo de origem. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial,  o Estado do Rio de Janeiro  alega ofensa aos arts. 927 e 

1.039 do CPC e do Tema 877 do STJ, no que concerne ao prazo prescricional de 

execução individual de sentença coletiva, que se inicia com o trânsito em julgado da ação 

coletiva, tendo o acórdão decidido que haveria interrupção da prescrição da execução 

individual com o ajuizamento de execução coletiva pelo sindicado, criando, com isso, 

exceção à tese firmada pelo STJ, pois "o credor individual não se torna imune ao prazo 

prescricional pelo simples fato de haver a execução coletiva, pois a possibilidade do seu 

exercício executório individual em Juízo (actio nata) nasceu com o trânsito em julgado da 

ação coletiva" (fl. 196), trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Embora tenha o nobre Colegiado entendido que a contagem do prazo prescricional da 
execução individual de sentença coletiva tem início com o trânsito em julgado desta, 
conforme entendimento fixado pelo STJ no julgamento do REsp no 1388000/PR, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema 877), houve por bem a decisão embargada criar 
exceção a` tese firmada pelo Tribunal Superior, em clara afronta aos artigos 927 e 1.039 do 
CPC.

Com efeito, entendeu esta colenda Câmara que a execução individual da  sentença 
proferida na demanda coletiva teria tido sua prescrição interrompida pelo ajuizamento de 
execução coletiva pelo Sindicato. Entenderam S. Exas. que a propositura de execução 
coletiva seria causa de interrupção do lapso prescricional para o ajuizamento de execução 
individual.

Ocorre que, d.m.v., que na tese fixada no Tema 877 não ha´ qualquer ressalva no 
sentido de que ela não se aplicaria às hipóteses em que o autor coletivo (legitimado 
extraordinariamente) houvesse proposto a execução coletiva. A tese se aplica a` execução 
individual, a qual se submete igualmente ao prazo prescricional contado a partir do trânsito 
em julgado da sentença coletiva, independente de quem vá executa´-la.

De fato, a própria “opção” por executar individualmente a sentença também se 
submete ao prazo prescricional definido no Tema 877. Não ha´ qualquer diferença entre 
executar coletiva ou individualmente o julgado. Seja qual tenha sido a opção do credor, esta 
deve observar o prazo prescricional, que não e´ outro senão o de 5 anos contados do trânsito 
em julgado da acao coletiva. Isso porque ja´ a partir desta data a parte era detentora do 
direito de executar individualmente a sentença coletiva. A execução coletiva não amplia, 
suspende ou interrompe o prazo prescricional a que tinha direito de executar 
individualmente, o qual teve início com o nascimento da pretensão executória. Em uma 
palavra, o credor individual não se torna imune ao prazo prescricional pelo simples fato de 
haver a execução coletiva, pois a possibilidade do seu exercício executório individual em 
Juízo (actio nata) nasceu com o trânsito em julgado da acao coletiva.

Portanto, se ha´ jurisprudência pacífica no caso, esta e´ no sentido contrário, de que o 
prazo prescricional para a pretensão individual executória – precedida ou não da execução 
coletiva – se inicia com o trânsito em julgado da acao coletiva, o que, in casu, ocorreu em 
14/10/2011. Como reconhecido pela própria Corte, aliás, ha´ decisão em regime de Recurso 
Repetitivo com Tema fixado, qual seja, 877, que vincula o judiciário, sendo de observância 
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obrigatória. (fls. 195-196).
E´ o que, insista-se, o Tribunal reitera na tese fixada no Tema 877: “o prazo 

prescricional para a execução individual e´ contado do trânsito em julgado da sentença 
coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata a Lei 8.078/90 (CDC)" Não 
obstante o alto teor de técnica dos integrantes do Colendo Colegiado a quo, o que se acabou 
por fazer ao criar exceção ao entendimento fixado pelo STJ, foi negar efetividade ao Tema 
877, que e´ vinculante, nos termos do art. 1.039 do CPC (fls. 197).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:

... o Recurso Especial de fls. 192/198, apontou violação aos dispositivos 927 e 1039 
do CPC, o que afasta a aplicabilidade da Súmula 284 do STF. (...)

Diante disso, em análise ao Recurso Especial interposto pelo Estado do Rio de 
Janeiro (fls. 192/198), é possível observar que foi devidamente apontada a violação a 
dispositivo federal, conforme requer o art. 105, inciso III, alínea A, da Constituição Federal. 
Assim, entende a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro que a decisão merece 
revisão, ante a inaplicabilidade do óbice sumular apontado e a patente violação aos 
dispositivos infraconstitucionais trazidos nas razões do especial.

 
É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a  competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
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incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 

sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais 

os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do 

pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Na espécie, quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 

uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por 

violado, pois nas razões do recurso especial não se particularizou o inciso, o parágrafo ou 

a alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado 

enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. 

Ressalte-se, por oportuno, que essa indicação genérica do artigo de lei que 

teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu 

caput, que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido 

nos incisos, nos parágrafos ou nas alíneas.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei 

federal tido por violado, pois, nas razões do recurso especial, não se particularizou o 

parágrafo/inciso/alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por conseguinte, 

o citado enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia” (AgInt no AREsp n. 

1.558.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/3/2020.)

De igual sorte: "A ausência de particularização dos incisos do artigo 

supostamente violado, inviabilizam a compreensão da irresignação recursal, em face da 
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deficiência da fundamentação do apelo raro" (AgRg no AREsp n. 522.621/PR, relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 12/12/2014.)

Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.229.292/SP, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 4/9/2018; AgInt no AgRg no 

AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp n. 875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 18/9/2017; e AgRg no 

REsp n. 695.304/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 5/9/2005; 

EDcl no AgRg no AREsp n. 1.962.212/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe de 15/2/2022.

Além disso, quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) 

como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido 

enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando normativo 

do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência 

jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a 

controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, 

por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 

genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a 

combinação com outros dispositivo legais.

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 

sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, 
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pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada expressamente. Nesse 

sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E UNIÃO. 
TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. SUCESSORA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para amparar a 
tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais dispositivos legais cuidam de 
tema diverso, referente à responsabilidade tributária por sucessão, sendo certo que a 
deficiência da irresignação recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

[...]
(AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 27/11/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO 
DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
FUNÇÃO DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO 
INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 10.931/04, o presente 

recurso não merece prosperar, porquanto o referido dispositivo não confere sustentação aos 
argumentos engendrados. Incidência da Súmula 284/STF.

5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF incide no que diz 
respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do Código Civil, que veiculam comandos 
normativos demasiadamente genéricos e que não infirmam as conclusões do Tribunal de 
origem.

[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 12/03/2021.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, relator para o 

acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 30/10/2019; AgInt 

no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

de 14/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2019; AgRg no REsp n. 1.754.394/MT, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/9/2018; AgInt no REsp n. 

1.503.675/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 27/3/2018; 

AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira Turma, relator Ministro Moura Ribeiro, 
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Terceira Turma, DJe de 23/4/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.709.059/RJ, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020; e AgInt no REsp n. 

1.790.501/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/03/2021.

Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial 

quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de 

tratado ou lei federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.243.619 / RJ
Número Registro: 2022/0351156-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00008460520218190025 202224510544 8460520218190025

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA LUCY CARRIELO DA SILVA
ADVOGADOS : WILSIONE LESSA NAVEGA - RJ178977

IARA SOARES LESSA DE PRE DEFANTI - RJ183635

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES ESTADUAIS ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA LUCY CARRIELO DA SILVA
ADVOGADOS : WILSIONE LESSA NAVEGA - RJ178977

IARA SOARES LESSA DE PRE DEFANTI - RJ183635

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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